PROJETO DE LEI Nº 052, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023.

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$24.800,00 (VINTE E QUATRO MIL E OITOCENTOS REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte:
LEI
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos reais) no Orçamento de 2023, Lei Municipal n° 1421, de 13 de dezembro de 2022, nas seguintes dotações:
8 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
4 FUNDO MUN. DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB
12 Educação
12.361 Ensino Fundamental
12.361.0082 Ensino Fundamental
12.361.0082.2017 Manut. Desenv. Ens. Fundamental
3.3.1.91.13. Contribuições patronais
Conta nº 841300 (0031 - FUNDEB / FR 543 - VAAR)
R$ 12.400,00
12.365 Educação Infantil
12.365.0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos
12.365.0080.2016 Manut. Desenv. Ativ. Esc. Educ. Infantil
3.3.1.91.13. Contribuições patronais
Conta nº 841400 (0031 - FUNDEB / FR 543 - VAAR)
R$ 12.400,00
Art. 2º Para atender as despesas previstas no artigo 1º servirá como recurso o excesso de arrecadação no valor de R$ 24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos reais), proveniente das transferências da União a título de complementação VAAR (Valor Anual Aluno Resultado) não estimadas pela Lei Orçamentária para o exercício de 2023.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 31 de outubro de 2023.

        GILMAR FÜHR 
        Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 052, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023.
O objetivo desse projeto é abrir crédito adicional especial ao orçamento de 2023 de forma a incluir o valor recebido por meio de transferências da União a título de complementação do VAAR (Valor Anual Aluno Resultado).
A Lei Federal nº 14113/2020 que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) definiu, entre outras alternativas, que a União complementará os recursos do FUNDEB. Importante destacar algumas definições trazidas pela supracitada legislação:
Art. 6º  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se, na forma do seu Anexo:
I - valor anual por aluno (VAAF):
a) decorrente da distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;
b) decorrente da distribuição de recursos de que trata a complementação-VAAF: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;
II - valor anual total por aluno (VAAT):
a)  apurado após distribuição da complementação-VAAF e antes da distribuição da complementação-VAAT: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei, acrescidas das disponibilidades previstas no § 3º do art. 13 desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;
b)  decorrente da distribuição de recursos após complementação-VAAT: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º e nos incisos I e II do caput do art. 5º desta Lei, acrescidas das disponibilidades previstas no § 3º do art. 13 desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;
III - valor anual por aluno (VAAR) decorrente da complementação-VAAR: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no inciso III do caput do art. 5º desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei.
Uma dessas complementações é o VAAR - Valor Anual Aluno Resultado, que é recebido pela primeira vez neste exercício e não estava previsto no Orçamento de 2023. Tal recurso fora recebido em função de condicionalidades de melhoria de gestão escolar, alcance de evolução de indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica.
A proposta é aplicar esse recurso no pagamento de parte das contribuições previdenciárias dos servidores efetivos que atuam na Educação Básica do Município, em estrito atendimento ao disposto na legislação federal.
A situação exposta, como é de conhecimento, por tratar-se de recursos não previstos no orçamento municipal para o ano de 2023, obriga o Administrador a propor, por meio de projeto de lei, a inclusão de um crédito adicional especial à LEI MUNICIPAL Nº1.421, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022, que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023”, consoante disposto na Lei Federal 4.320/1964.
A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 
O artigo 43 da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em consideração ainda a tendência do exercício. 
Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhados da respectiva justificativa, só serão possíveis caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 
Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, no valor de R$24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos reais).
Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.
Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente,
                                                 Presidente Lucena, 31 de outubro de 2023.
       

  GILMAR FÜHR 
                                                                      Prefeito Municipal
